
• LEI N" 5. 61l3 • DEjf DE IIBMi DE2007 

Lei: 

Dilpie aobre • criaçlo da Agfacia de 
Tftlllllopi da do Estado do 
Piam-ATiecHoatru~._ 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO PIAIJÍ. 

FAÇO saber, que o Poder Legislativo decreta e cu sanciono a seguinte 

CAPÍTVLOI 
DA NA11JREZA E flNALIDADF.S 

An. l º Fica criada a Agiência de Tecnologia da lnformaçio do Estado do 
Piauí - A n llllarquia. vinculada a Secretaria de Adminisançio, dotada de 
~idade ~ca de direito públiço e autonomia admioistraliva, pat1imoniaJ, 
técnica e financeira, com a finalicladc ele daborar, coonleaar e CXCCfdar a Politica 
Estadual de Informática e de T ecooJogia da lnfonnaçio do Estado do Piauí. 

CAPÍTIJLOo 
DOS OBnTIVOS E COMPETÊNCIAS 

An.. 2" É de compct6acia da Agência: 
1 - elaborar a política e as diretrizes de informática dos órgãos e 

ftltidades da Administnçio Pública Emdaal; 
li - planejar e coordenar a impllDflçio de scmços c:spcciali7Jldo de 

informática nos 6,pos e entidades da Mmioislraçio Pública Ectadual; 
Ili - supervisionar e coordenar os sistemas de administraçio de recursos 

de informaçio e infonnatica da Admioísmçio Pública Estadual; 
W-supemsionarecoalrolarogermciamen~da~fficaEstadualde 

fnformática e a pn:sblçiu de semços especialmdos de informítica aos órgios e 
entidades go~ do F.stado do Piauí; 

V - projetar e viabilú.ar a ildegraçã, e a dispooibilmçio de infonnaçacs 
aufomlh2:adas dos órgios e entidades da Administraçio Publica Escadual de interesse 
do Governo do EsCado do Piauí; 

VI - pmmowr o desenvolvimento tecnológico, o estudo. a fonnaçio, o 
apeneiçoamado e a sekçio de pessoas. mediante coocuno público. da área de 
infonmtica, nccesários aos ótgios e t.ntídades da Adrnioistraçio Pública Rcmdllal, cm 
consooincia com• Sc:aecaria de Adminisnçio; 

VII - pJantjar, juntamente com os órgãos e entidades da Administnlçlo 
Pública Etuclua~ a contrmçio de aqaísiçio, Jocaçio e de equipamentos, 
programas de computldor e soluç&s de infonnítica aos órglos e enlidades da 
Adminisr,açio Pública Esradaal, bem coa, promoyer a niciomfizaçio do uso desses 
recursos; 

VIU - estahelccer mecanismos de seguruça ClplZCS de garantir a 
integridade da informaçio e de sistemas sob a raponsabilidadc da Agência; 
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IX - administrar, 1111111a e operar a infi-Hstrutura de com1D1icaçõcs. 
~lada pela '!,cdc ÜOffl'DO, incluindo os equipamentos caittalmdos, como os 
SCJVJdorcs ~vos, além de plancjar e coordenar a implmtaçio de uma soluçio 
de rede muJtiscrviço que supone tráfego integrado de voz, dados e imagens, para as 
diversas demandas de comunicação no âmbito do Governo Estadual; 

X - orientar tccnicamcnlc a implantação de projetos dos órgios da 
administraçio pública estadual, que visem ao atendimento de ncccssidadcs 
corporativas que 001llprmldem a utilizaçio de infonnitica e tcaiologia da informaçio, 
inclusive no que se refere aoo sislanas de infonnaçõcs geográficas e de 
gcoprocessamento, serviços elctninicos govanamcntais, tralamcnto de imagens e 
microfilmagens; 

XI - consultoria têcnica e scniços cspccialinidos de informática 
aos órgãos e c:ntidadcs da Administraçio Pública Direta e Indireta e a ttrcciros; 

XII - canali7.ar esforços para melhoria dos serviços, sobretudo na 
atualização tecnológica e expansão do da informática na Administração 
Pública Estadual; 

XIU - preservar a gcstio, o cootrole e a integridade das informações 
estratégicas de Estado; 

XIV - elaborar o seu orçamento a ser incluído na Lei Orçamentária 
Anual do Estado do Piauí; 

XV - manter, controlar e supervisionar os meios de comunicação de 
dados entre a capilal e os demais monicipios do Estado dos órgãos e entidades da 
Administração Pública EstaduaJ; 

XVI - elabom o seu intcmo, submetendo-o à aprovação do 
Chefe do Poder Executiw Estadual; 

XVII - praticar todos os atos nccessírios ao pleno e justo cumprimento 
dos seus objetivos; 

XVIII - celebrar conmúos, ajustes, acordos, contratos ou outros 
instnunentos coogêncres, com os órgãos ou entidades da União, Estados e Municípios, 
com outras empresas e com organizações nio governamentais, para a consecução de 
suas finalidades, obsenado o disposlo na Constituiçio Estadual. 

CAPÍTUWJD 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 3° A Agência terá a seguinte estrutura básica: 
1- Diretoria Geral; 
n - Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação; 
Ili - Diretoria de Gestão Estraligica e Operacional; 
IV - Assessoria Técnica; 
V - Assistência de Serviços; 
VI - Gerências; 
VD - Coordenações; 
VIII - Supcrvisões. 

Art. 4º Os Diretores da Agência são de livre nomeação e exoneraçio 
pelo Chefe do Poder Executivo Estadual. 

Art. .so O Diretor-Oeral exen:eri as funções executiws na Diretoria 
Geral da Agência, cabendo-lhe nessa qualidade o comando hierárquico o pessoa) 
e o serviço, com as competências adminislralivas ~tes, e também: 

']J7 

As .. _ ... ... -



. 1 - CS1abcJeccr as dirctriz.cs fimcionais, executivas e ldminisntivas a 
serem scgwdas pela~ zelando por seu efetivo cumprimcnao; 

. !I - IWopor o estabelecimento e a1tcraçio das poHtjças go~cntais de tecnologia da uÜonnaçio e comwticaçlo; 

DI - exercer o poder normativo da Agência relativamente à tecnologia da informaç1o e COntwticaçio; 

. . IV - aprovar editais de licilaçio, homologar adjudicações, bem como 
decidir pela JIIOD'opçio, lrllnsf'crâlcia. illlcnmçio e cxtinçio, cm relação is 
prcslaçõcs de serviço no regime público da k:cnologia da infonnaçio e comW1icaçio, obcdeceodo o plano aprovado pelo Poder Executivo; 

V - raolver sobre a aquisiçio e a alicoaçio de bens; 
. - autoriDr a COldnlaçio de serviços de terceiros, na forma da legislaçio cm vagar; 

da Agência; 

VII - dcbl>crar na csfc:ra adminisliltiva quanto à intapactação da 
lcgislaçio de b:coologia da inf<>rmaçio e comunicações e sobre os casos omissos; 

VllI - exen:a- O poder de dccisio final sobre todas IS matérias da alçada 

desta Lei; IX - dehlienr sobre a din:çio da Apeia pelos coosclbciros, nos termos 

X - IqJn:seofar a Agência, lliva e flBivamcotc, fumando. em conjunto 
com outro CODselhciro, os COOffllios. ajustes e contratos, rcspcirado o disposto na Constituição EsladuaI; 

XI - submeter ao Conselho Superior os cxpedientcs cm matéria de sua competência; 

XII - cumprir e fazer cumprir as delibcnções do Conselho Estadual de Informática; 

XIII - encaminhar ao Chefe do Poder Executivo, quando for o caso, as 
propostas e medidas aprovadas pelo Conselho F.sladuaJ de Informática; 

XIV - requisitar de quaisquer Óf8ãOs e entidades da Administraçio 
Pública EstaduaJ. as informações e diligências neceswias; 

XV - aprovar os editais de concurso público e homologar seu resultado; 
XVI - conwcar as reuniões ordinárias do Conselho Estadual de 

lnfonnática. bem como as reuniões cxti .. dinárias. 
Parágrafo único. A Din:toria Geral disporá de um Gabinete, a ela 

vinculando-se também a Assessoria Técnica, o Núcleo Setorial de CciotroJe lntano e a 
Assistência de Serviços. 

Art. 6° A 1C1DU11Cr1çio do Diretor-Geral comsponderá a oitenta por 
cento da remuneração do Secretário de F.slado. 

CAPÍTIJWIV 
DO QUADRO DE Pf.SSOAL 

Art. 7° A Agência poderá requisitar para seu Quadro de Pessoal 
Permanente, da adminisnçio direta ou indin:ta quando nio houver pessoa) 
qualificado no Quadro Remanescente da PRODEPI. 

Paragrafo único. Os cmpa;gaoos da PRODEPl, que foo:m redistribuídos 
para o Quadro da ATI. IDIDtl:rio seu regime jurídico, remuoeraçio e respectivas atri~ 

Art. 8" O quadro de pessoal da A TI será selecionado por coocmso público e integrado: 
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pelo Estatuaol: públicos de provimento efetivo e cm comissão, regidos 
C ores Públicos do Esladc, do Piauf, CXlftSSO la Lei omplemenaar n• 13, de 03 de janeiro de 1994 e suas altmçôcs· pe 

11 - por empregos públicos, regidos pela lcgislaça;, do lnhalho. 

Art. 'r Ficam criados os r- e . 
com a finalidade de . -..... .....6"'> cm omtssio e as Funçc1es Gratificadas, 

m __ • esttUlura da Apia, relacionados no Anexo I dcS1a Lei 

Art. 10. Fica criado a Carreira de Gestão de Tccnolo . 
com os emp.egos públicos de Analista de . 81• da Informação 
.... . de ,--....._.,,__ . Gcstio de Tecnologia da lnfonnação e 1cauco UQUU de Tecnolog1a da ln&.--.-2-. · 
AdmioiSllati • . ... "-..U, C. • C&rre1ra de Gestão 

. va oom os Clllplegos públicos de Analista de Gestio Adm · · · 
T~ de Gesaio A~va com a finalidade de integrar a eslrulura := 
rcJaciooados seus quanbtaü"YOS no Anexo n desta Lei. 

CAPÍTIJLOv 
DO PATRIMÓNIO, DAS RECEITAS E DA GESTÃO flNANCEJRA 

An. 11. Constituem pataiuôào da A TI: 
l - os bens, direitos e vab'CS que, a qualquer .:....1- lhe sciam 

ad_jnctiQdos ou transferidos; u- " 
D - saldo dos cxcn:icios financeiros, lransfcridos ""1"9 sua conta patrimonial; .--
Ili - o que vier a ser constitaido. na forma legal; 
IV - o atual aceno da EmpRsa de lnfonnática e Processamento de 

Dados do ESlado do Piauí - PRODEPI. llCCCSSário ao dcscmpcnho de suas atribuições, 
a ser definido por~-

Parigrúo único. Em caso de extinção da ATI seus bens rcverterio ao 
patrimônio do ESlado do Piauí. salvo disposiçio cm contrário expressa em Lei. 

Art. 12. Coostitucm n:ccitas ela A TI : 
I - recursos provaúcntes de dolações orçamcn1irias; 

atividades; 
D - rendas pmimoniais e as provenientes dos seus serviços, bens e 

m - doações. legados, subllCIJÇÕCS e cootnlJUiçõcs de qualquer natureza 
realizada por entidade não regulada; 

IV - trmsfcrêocia de RlallSOS consignados nos orçamentos da União, do 
Estado e dos Muoicipíos; 

V - rendas palrimoníais JIIOffllÍCldCS de juros e dividendos; 
VI - recursos provaúcntes de con-vâüos. acordos ou contratos 

celebrados com órgãos de direito público ou entidades priwdas, nacionais. 
estrangeiras e intr:maciooais; 

Vil- quaisquer ouam RJC:Cilas nio especificadas oeste artigo. 

CAPÍ11JLO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAJS, nNAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 13. Fica o Claefe do Poder Executiw automado a dispor por 
deatto: 

l - sobre a reversão dos bens móveis e imóveis livres de ônus da 
Empresa de lnfoanática e Processamento de Dados do Estado do Piaui - PRODEPI ao 
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do &lado. podendc, dar-lhes cb1i..açio diversa, lliClldido o intcrcssc 

U • sobre os CCllltratos cm vigor «:debndos pela Empn:sa de lllformálica 
e sss. - coto de Dados do ESlado do Piauí - PRODEPI, podendo, inclusM, por 
motivo de público, IJ(Omow.- a 5111 SU5pensio ou rcscisio; 

. Art. 14. f:sla Lei sc:ri l'l:gR ....... dada, llO que couber, DO pnzo de 180 ( cento C Olk:Dta} dias de 5111 JJMlicaçio 

Art. 15. A rqJR:scntaçio judicial e a consultoria da ATI será exercida 
pela Procurwbia Geral do F.Slado- PGE. 

Art. 16. Fica o Chefe do Poder Executivo lllloriDdo a IIansfcrir os 
saldos de dolaçio do Orçamenio 2007 da EmprtSa de lllformálica e Processamento de 
Dados do Estado do Piauí - PRODEPI, pn a A TI, bem como criar elementos de 
despesa necessários à sua IDanUlençio, an fontes de recurso específicas, cabendo à 
Secmaria do Plane,iamcnto do f.Slado proceder às devidas adequações no Sistema 
Integrado de Administnçio Financeira para F.stados e Municípios - SIAFEM. 

Art. 17. O inciso li do art. r da Lei nº 4.449, de 21 de demnbro de 
1991, passa a vigorar com a seguinlle n:daçio: 

"Art.2" ········································································································· 

li - Órgio Executivo Central: Agência de Tecnologia da lnformaçio do 
Estado do Piauí - A Tl, vinculada à Seamria de Administtaçio; 

··························-··············································································ft(NR) 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçio, m,,gadas as 
disposições em contrário e em espeêiaI a Lei nº 5.3&3, 27 de abril de 2004. 

2007. 

GOVERNADOR DO ESTADO 

,:____.---;~-
. -~ 

SEC ETÁRIO DE GOVERNO 
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LEJN•5.6J(3 ,DEJtDE 4BA.t.L 
ANEXOI 

DE2007 

Cargos em Comiuio e Gntificadu da 
A&mcia de Teatolocia da lllf'anlaçio do Estade do - A TI 

AGENCIA DE~ DA INFORMAC~ O-ATI 
Denominacão Símbolo 
Diretor Geral 01 
Assessor Técoico 01 ESPECIAL 

03 DAS4 Assistente de Serviç:os O 02 DAS-2 
Din:tor- da Unidade ele T da lnlnrmai;io,.. Comunicaçio 01 DAS4 
Gerente de lnm-Esarutura e Servicos Comoartilhados 01 DAS-3 Coordenador de Sistemas de lnfonnacão 01 DAS-2 
Coordenador- de Banco de Dados 01 DAS-2 Coonleoador de Redes e n da . - 01 DAS-2 
Coordcnador de Sistemas Lceados 01 DAS-2 
Gerc:ote de Rrl-cic.im1l"lltl> do Go-.ao Dittital 01 DAS-3 
Coordenador de Atendimento aos Usuíóos 01 DAS-2 
Coordenador dos Núcleos Setoriais de lnfonnícica 01 DAS-2 
Coordenador de Gcstio do Gow:mo l)j2ila) 01 DAS-2 
Diretor da Unidade de Gc:sdo . . e Oocracional 01 DAS4 
Gerc:ote de Gcsdo Esaratéeica 01 DAS-3 
Coordenador de_A . e Gcslio da Qualidade 01 DAS-2 
Coordenador de Comratos \'OS 01 DAS-2 _ 
Gerente Administndivo Financeiro 01 DAS-3 
Coordenador de Financas e • O) DAS-2 _ 
Coordenador de Gestão de Pessoas 01 DAS-2 
Coordenador de A • .. - Gaal 01 DAS-2 
SUl)Cf'VÍsor IV 12 DAl-7 _ 
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LEI N" 5. 6113 • DE j f DE f#B1..:t., 

ANEXO li 

•~uadro de Empregos da Carrein de 
Gestio de Tecnologia da lnformacio da 

DE200'7 

de Tecnol • da Informado do Estado do Piauí 
• alidade ntidade 

. .\aalista de Gestio de Tecael-cia da 38 Informa o 
Técnico de Gestio de Teaologia da 
Informa o 

Quadro de Empregos da Carreira de 
Gestio Adainistntiva da 

20 

do Piauí 
ntidade 

Gestio Admi 10 
ko de Gado Ad.t 5 
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